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III – elaborar os contratos de gestão a serem celebrados pelo Igam com as agências de bacias 

hidrográficas e entidades a elas equiparadas, observadas as informações técnicas sobre a metodologia de contra-
tação por resultados, em articulação com o respectivo comitê de bacia hidrográfica;

IV – desenvolver mecanismos e critérios de avaliação e acompanhar o desempenho das agências 
de bacias hidrográficas e entidades a elas equiparadas, bem como apresentar ao CERH-MG, anualmente, rela-
tório de desempenho e julgamento das contas dessas entidades;

V – acompanhar e avaliar a execução dos contratos de gestão celebrados pelo Igam com as agên-
cias de bacias hidrográficas e entidades a elas equiparadas, determinando as ações necessárias para a melhoria 
contínua dos indicadores de desempenho;

VI – apoiar as agências de bacias hidrográficas e entidades a elas equiparadas na implementação 
dos instrumentos e das ferramentas de apoio à gestão de recursos hídricos;

VII – apoiar tecnicamente as agências de bacias hidrográficas e entidades a elas equiparadas na 
elaboração do Plano de Aplicação de Recursos Financeiros advindos da cobrança pelo uso da água e de outras 
fontes financiadoras, bem como acompanhar e avaliar a sua execução;

VIII – apoiar tecnicamente os comitês de bacia hidrográfica e o CERH-MG nos processos de equi-
paração de entidades legalmente habilitadas à condição de agência de bacia hidrográfica, bem como nos proces-
sos de revogação da equiparação;

IX – acompanhar a arrecadação da cobrança pelo uso de recursos hídricos e solicitar o repasse dos 
recursos arrecadados às agências de bacias hidrográficas e entidades a elas equiparadas;

X – elaborar diretrizes para o adequado funcionamento das agências de bacias hidrográficas e 
entidades equiparadas;

XI – elaborar e apresentar ao comitê de bacia hidrográfica o relatório anual de aplicação dos recur-
sos obtidos com a cobrança pelo uso dos recursos hídricos, nos casos em que não houver agência de bacia hidro-
gráfica legalmente constituída ou entidade a ela equiparada.

Art. 19 – A Gerência de Instrumentos Econômicos de Gestão tem como competência promover 
o planejamento, a implantação e a operação de instrumentos econômicos de gestão dos recursos hídricos, pro-
pondo mecanismos e incentivos para a adoção de instrumentos indutores da eficiência e racionalidade no uso de 
recursos hídricos, com atribuições de:

I – elaborar estudos e pareceres técnicos sobre a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;
II – apoiar tecnicamente os comitês de bacia hidrográfica no estabelecimento de critérios, meca-

nismos e valores de cobrança pelo uso de recursos hídricos;
III – promover estudos e diretrizes para subsidiar o CERH-MG na elaboração de proposta ao 

Poder Executivo para regulamentar a compensação aos municípios pela exploração e restrição de uso de recur-
sos hídricos;

IV – apoiar as agências de bacias hidrográficas e entidades equiparadas na proposição, aos comitês 
de bacia hidrográfica, do rateio dos custos das obras de uso múltiplo de interesse comum ou coletivo;

V – promover e atualizar, quando da ausência de agência de bacia hidrográfica, o cadastro de usu-
ários de recursos hídricos, com apoio da Gerência de Regulação de Usos de Recursos Hídricos;

VI – calcular e atestar os valores anuais da cobrança pelo uso de recursos hídricos, com base nos 
critérios, normas e valores definidos pelo comitê de bacia hidrográfica para a respectiva bacia hidrográfica;

VII – revisar os valores de cobrança quando demandado pelo usuário de recursos hídricos ou 
quando identificadas quaisquer incorreções nos cálculos realizados;

VIII – certificar a constituição do crédito exigível da cobrança pelo uso de recursos hídricos;
IX – instruir os Processos Administrativos do Crédito Estadual – Pace relativos à cobrança pelo 

uso de recursos hídricos;
X – proceder à cobrança administrativa dos créditos cujo pagamento não for realizado no respec-

tivo vencimento;
XI – encaminhar à AGE o Pace não liquidado ou que não tenha sido objeto de parcelamento, para 

inscrição em dívida ativa;
XII – publicar anualmente o balanço da cobrança nas Unidades de Planejamento e Gestão de 

Recursos Hídricos, acompanhar a inadimplência e encaminhar aos órgãos competentes para a cobrança.
Art. 20 – A Diretoria de Planejamento e Regulação tem como competência propor, executar e coor-

denar tecnicamente o planejamento, desenvolvimento e implementação dos instrumentos definidos na Política 
Estadual de Recursos Hídricos, bem como de regulação dos recursos hídricos estaduais e da fiscalização refe-
rente ao uso dos recursos hídricos, mediante a atuação das Urgas, com atribuições de:

I – coordenar a elaboração do planejamento de bacias hidrográficas, fornecendo diretrizes técnicas 
e avaliando a condução dos trabalhos;

II – supervisionar a implementação e a atualização do Plano Estadual de Recursos Hídricos – 
PERH-MG e a elaboração dos planos diretores de recursos hídricos de bacias hidrográficas, bem como apoiar 
os comitês de bacia hidrográfica no estabelecimento do enquadramento dos corpos de água em classes segundo 
seus usos preponderantes;

III – implementar, organizar e gerir o Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos 
– SEIRH-MG;

IV – acompanhar a evolução dos indicadores de execução e desempenho dos planos de recursos 
hídricos e enquadramento de corpos de água, com vista ao cumprimento das metas estabelecidas;

V – elaborar e manter atualizado o diagnóstico e o prognóstico de oferta e demanda de recursos 
hídricos no Estado, com foco nos aspectos de quantidade e qualidade;

VI – coordenar a implementação de atividades relativas ao geoprocessamento, geotecnologias e 
gestão da informação espacial dos dados gerados pelo Igam;

VII – executar ações de controle e regulação dos recursos hídricos;
VIII – propor e implementar ações de articulação com os órgãos e entidades outorgantes da União 

e dos estados limítrofes a Minas Gerais para a gestão de bacias hidrográficas compartilhadas;
IX – estabelecer medidas administrativas e técnicas para a promoção do uso racional dos recursos 

hídricos;
X – prestar apoio, elaborar e manifestar sobre propostas de atos normativos, instruções de servi-

ços, termos de referência e outros documentos técnicos relacionados a matérias de sua competência, em articu-
lação com a Semad, respeitadas as atribuições da Procuradoria do Igam;

XI – coordenar os trabalhos das Urgas.
Art. 21 – A Gerência de Planejamento de Recursos Hídricos tem como competência coordenar 

tecnicamente e acompanhar a execução de atividades voltadas para o planejamento e a implementação de 
ações relativas ao PERH-MG, aos planos diretores das bacias hidrográficas e ao enquadramento dos corpos 
de água em classes, segundo seus usos preponderantes, em articulação com os demais órgãos e entidades do 
SEGRH-MG, com atribuições de:

I – coordenar o planejamento e a implementação de ações previstas nos planos de bacia e enqua-
dramento dos corpos de água, em articulação com as demais secretarias, órgãos públicos e entes da federação, 
para desenvolvimento e aplicação de políticas públicas;

II – acompanhar o PERH-MG e suas atualizações, contribuindo para o seu aperfeiçoamento, espe-
cialmente no que diz respeito a abordagens metodológicas, diagnósticos, prognósticos e formulações de pro-
gramas a ele pertinentes;

III – propor mecanismos para integração do PERH-MG com os planos diretores das bacias hidro-
gráficas e desses com o Plano Nacional de Recursos Hídricos – PNRH;

IV – propor e implantar indicadores de execução e desempenho do PERH-MG e dos planos direto-
res das bacias hidrográficas, bem como avaliar anualmente a sua implementação e divulgar os resultados;

V – apoiar tecnicamente os comitês de bacia hidrográfica e as agências de bacia hidrográfica e 
entidades equiparadas na elaboração, atualização, aprovação e implementação dos planos de recursos hídricos 
e das propostas de enquadramento dos corpos de água em classes;

VI – articular com comitês, agências, entidades equiparadas e órgãos públicos a implementação 
dos planos de recursos hídricos e a efetivação do enquadramento dos corpos de água em classes, inclusive 
com os municípios, em face dos planos diretores municipais e demais instrumentos de planejamento de gestão 
municipal.

Art. 22 – A Gerência de Regulação de Usos de Recursos Hídricos tem como competência realizar 
o controle e a regulação do uso de recursos hídricos estaduais, com atribuições de:

I – planejar e gerenciar, de forma integrada, o uso múltiplo, o controle e a proteção dos recursos 
hídricos;

II – apoiar as Urgas na análise dos requerimentos relativos à regularização dos usos de recursos 
hídricos de domínio do Estado ou de domínio da União, quando houver delegação;

III – acompanhar e realizar a avaliação técnica do atendimento às condicionantes relacionadas à 
outorga preventiva, à outorga de direito de uso de recursos hídricos e à Declaração de Reserva de Disponibili-
dade Hídrica;

IV – apoiar a Gerência de Monitoramento Hidrometeorológico e Eventos Críticos na promoção de 
ações destinadas a declarar corpos de água em situação crítica de escassez hídrica e estado de restrição de uso 
de recursos hídricos para assegurar usos prioritários da água e o cumprimento de outorgas;

V – propor ações regulatórias e de ordenamento de usos de recursos hídricos nas áreas declaradas 
como de restrição e controle do uso das águas subterrâneas;

VI – desenvolver, em articulação com as demais gerências do Igam, estudos e propostas técnicas 
de alocação de água para o estabelecimento de marcos regulatórios;

VII – propor e acompanhar nas instâncias competentes as proposições de atos relativos à regulação 
do uso dos recursos hídricos estaduais;

VIII – subsidiar a ação regulatória do Igam em corpos de água de domínio do Estado, inclusive 
mediante a definição das condições de entrega de vazões na transição de domínios de águas, com apoio da 
Gerência de Monitoramento Hidrometeorológico e Eventos Críticos, em articulação com a Agência Nacional 
de Águas – ANA, quando se tratar de bacias hidrográficas compartilhadas;

IX – promover ações de gestão integrada de usos de águas subterrâneas e superficiais;
X – propor critérios de uso racional de água aplicáveis à concessão da outorga de direito de uso de 

recursos hídricos e atualizá-los conforme aprimoramento tecnológico;
XI – promover e coordenar cursos e capacitações a servidores para aprimoramento de técnicas de 

avaliação de estudos de usos e intervenções em recursos hídricos e de ações de regulação de uso, em articula-
ção com a Semad;

XII – autuar, aplicar penalidades e cientificar as pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou 
privado, no âmbito das competências do Igam e instruir tecnicamente os respectivos processos administrativos, 
nos termos do art. 16-B da Lei nº 7.772, de 8 de setembro de 1980;

XIII – apoiar a Gerência de Monitoramento Hidrometeorológico e Eventos Críticos na promoção 
de ações destinadas à aplicação das regras de definição de áreas de restrição e controle do uso das águas subter-
râneas, nos termos da Deliberação Normativa Conjunta Copam/CERH-MG nº 05, de 14 de setembro de 2017.

Art. 23 – A Gerência do Sistema Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos tem como com-
petência gerir as informações sobre recursos hídricos, garantindo o caráter público das informações produzidas, 
bem como coordenar o desenvolvimento, a alimentação e a manutenção do SEIRH-MG, com atribuições de:

I – implementar a política de governança dos dados e das informações em recursos hídricos no 
âmbito do Igam;

II – propor, promover e coordenar a integração de sistemas de informação do Igam, com vistas à 
racionalização e à otimização de recursos;

III – implementar e coordenar o desenvolvimento e a manutenção preventiva e corretiva do SEI-
RH-MG, bem como dos demais sistemas de informações institucionais, de forma compatível com o Sistema 
Nacional de Informações sobre Recursos Hídricos – SNIRH e com os sistemas de informações do Sisema;

IV – executar as atividades de geoprocessamento, geotecnologias, análise e tratamento de infor-
mações espaciais, bem como manter atualizadas as bases cartográficas de recursos hídricos, no âmbito de sua 
atuação;

V – gerir os dados geoespaciais elaborados pelo Igam, certificando sua consistência lógica e a 
qualidade, de acordo com os procedimentos, normas, padrões e metodologias para a geração, armazenamento, 
acesso, compartilhamento e disseminação dos dados, em concordância com as diretrizes estabelecidas pelo 
Comitê Gestor da Infraestrutura de Dados Espaciais – IDE - Sisema;

VI – apoiar as agências de bacias hidrográficas e as entidades a elas equiparadas no desenvol-
vimento e manutenção de sistema de informações sobre recursos hídricos no âmbito das respectivas bacias 
hidrográficas.

Art. 24 – As Unidades Regionais de Gestão das Águas – Urgas têm como competência analisar os 
pedidos de outorga de direito de uso de recursos hídricos, bem como promover a fiscalização dos recursos hídri-
cos, em articulação com os demais órgãos e entidades do Sisema, com atribuições de:

I – analisar os requerimentos relativos ao uso de recursos hídricos de domínio do Estado ou de 
domínio da União, quando houver delegação;

II – acompanhar e realizar a avaliação técnica do atendimento às condicionantes relacionadas aos 
atos de regularização de uso de recursos hídricos;

III – autuar, aplicar penalidades e cientificar as pessoas físicas e jurídicas, de direito público ou 
privado, no âmbito das competências do Igam e instruir tecnicamente os respectivos processos administrativos, 
nos termos do art. 16-B da Lei nº 7.772, de 1980.

Art. 25 – A Diretoria de Operações e Eventos Críticos tem como competência planejar, implantar 
e executar as atividades de monitoramento hidrometeorológico, hidrogeológico, sedimentométrico e de quali-
dade das águas, de acompanhamento da operação dos sistemas de infraestrutura hídrica, bem como as relativas à 
Política Nacional de Segurança de Barragens – PNSB e à Política Estadual de Segurança de Barragens – PESB, 
no que diz respeito às barragens de acumulação destinadas à reservação de água, com atribuições de:

I – coordenar as atividades relativas a eventos hidrológicos e hidrometeorológicos críticos;
II – desenvolver ações relativas à PNSB e à PESB, nos termos da Lei Federal nº 12.334, de 20 de 

setembro de 2010, e da Lei nº 23.291, de 25 de fevereiro de 2019;
III – definir, no âmbito de suas atribuições, as condições de operação dos reservatórios de acumu-

lação destinados à reservação de água, visando garantir o uso múltiplo dos recursos hídricos;
IV – promover a melhoria da gestão da oferta hídrica e da minimização dos efeitos de eventos 

hidrológicos e hidrometeorológicos críticos mediante o desenvolvimento de estudos técnicos e projetos;
V – promover o monitoramento quantitativo e qualitativo das águas;
VI – prover o SEIRH-MG de dados e informações sobre os monitoramentos da qualidade das 

águas, hidrometeorológico e hidrogeológico;
VII – prestar apoio, elaborar e manifestar sobre propostas de atos normativos, instruções de ser-

viço, termos de referência e outros documentos técnicos relacionados a matérias de sua competência, em articu-
lação com a Semad, respeitadas as atribuições da Procuradoria do Igam;

VIII – coordenar a fiscalização das barragens de acumulação destinadas à reservação de água, no 
que tange à segurança dessas estruturas.

Art. 26 – A Gerência de Monitoramento de Qualidade das Águas tem como competência planejar, 
implantar e executar as atividades de monitoramento da qualidade das águas superficiais, em articulação com os 
demais órgãos e entidades do SEGRH-MG, com atribuições de:

I – monitorar a qualidade das águas superficiais e sedimentos do Estado de Minas Gerais e pro-
mover a sua divulgação;

II – implantar, coordenar e operar as redes de qualidade das águas superficiais e sedimentos, bem 
como promover a sua integração com as redes de monitoramento hidrometeorológico e hidrogeológico;

III – promover e participar de estudos técnicos e projetos que visem ao aprimoramento do pro-
grama de monitoramento e da operação das redes de qualidade das águas superficiais e sedimentos;

IV – promover e coordenar a integração das redes de qualidade das águas superficiais e sedimen-
tos existentes no Estado;

V – realizar estudos relacionados à avaliação da qualidade das águas superficiais e sedimentos no 
Estado e manter e gerenciar o banco de dados, com informações de qualidade das águas superficiais e sedimen-
tos, bem como promover a análise, o tratamento, o processamento e a difusão dos dados;

VI – prover e apoiar tecnicamente o SEIRH-MG no que se refere aos dados e às informações sobre 
o monitoramento de qualidade das águas superficiais e sedimentos do Estado;

VII – apoiar tecnicamente o atendimento de episódios críticos de desastres ou acidentes ambien-
tais que alterem a qualidade das águas superficiais no Estado, em articulação com os órgãos e entidades do 
Sisema.

Art. 27 – A Gerência de Monitoramento Hidrometeorológico e Eventos Críticos tem como com-
petência planejar e executar as atividades de monitoramento hidrometeorológico e hidrogeológico, por meio do 
monitoramento e de estudos e pesquisas nos campos da hidrologia, hidrogeologia, meteorologia, climatologia e 
ciências atmosféricas, em articulação com os demais órgãos e entidades competentes dos poderes públicos das 
esferas federal, estadual e municipal, com atribuições de:

I – coordenar e operar o Sistema de Meteorologia e Recursos Hídricos do Estado de Minas Gerais 
– Simge e a Sala de Situação de Eventos Hidrometeorológicos Críticos, realizando a previsão e o monitora-
mento do tempo e clima, bem como o monitoramento hidrometeorológico no Estado;

II – planejar, implantar e operar as redes hidrométricas, hidrogeológicas e hidrometeorológicas, 
incluídos os pontos limítrofes com outros estados, bem como promover a sua integração com as redes de moni-
toramento de qualidade das águas;

III – prover e apoiar tecnicamente o SEIRH-MG no que se refere aos dados e às informações 
sobre o monitoramento da quantidade das águas superficiais e qualidade e quantidade das águas subterrâneas 
do Estado;

IV – disponibilizar avisos e alertas que possibilitem a prevenção dos eventos hidrometeorológicos 
adversos, mediante divulgação das informações geradas pelo monitoramento;

V – apoiar a Coordenadoria Estadual de Defesa Civil mediante o fornecimento de informações 
hidrometeorológicas e climáticas;

VI – promover a articulação entre os órgãos e entidades das esferas federal, estadual e municipal 
para a gestão de eventos hidrológicos críticos;
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